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RESUMO O artigo avalia indicadores de qualidade do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) com profissionais e gestores. Cada indicador foi analisado com uso de os-
cilador estocástico para avaliação qualitativa de escalas Likert. A avaliação indicou que o SIM 
possui funcionalidades que atendem os usuários, é efetivo à gestão, apresenta desempenho 
adequado, possibilita auditoria e rastreamento de acessos e operações, possui mecanismos 
que garantem a recuperação de dados em situações de falhas e possui uma interface robusta. 
Os indicadores de interoperabilidade foram mal avaliados, confirmando relatos sobre falta de 
integração, fragmentação e duplicidade de informações nos sistemas de informação de saúde 
do Sistema Único de Saúde.

PALAVRAS-CHAVE Gestão em saúde. Registros de mortalidade. Avaliação em saúde.

ABSTRACT This paper assesses quality indicators of the Mortality Information System (SIM) 
with professionals and managers. Each indicator was analyzed with use of Stochastic Oscillator 
for qualitative evaluation of Likert scales. The evaluation indicated that the system has features 
that meet users, is effective to the management, provides adequate performance, enables audi-
ting and tracking of accesses and operations, has mechanisms that ensure disaster recovery situ-
ations in data, and has a robust interface. Interoperability indicators were poorly evaluated, con-
firming reports on the lack of integration between the health information systems of the Unified 
Health System, fragmentation, and duplication of information.

KEYWORDS Health management. Mortality registries. Health evaluation.
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Introdução

A captação de eventos de mortalidade no 
Brasil tem apresentado significativa melhora 
nas últimas décadas, porém o País tem sido 
classificado em perfis intermediários em 
pesquisas sobre cobertura e completude de 
eventos vitais (MAHAPATRA ET AL., 2007, MATHERS 

ET AL., 2005), apresenta volume significativo 
de registros com causas não definidas (LIMA; 

QUEIROZ, 2011, FRANÇA ET AL., 2013) e problemas 
na notificação e no fluxo de informação de 
óbitos (SIVIERO ET AL., 2013, FIGUEIROA ET AL., 2013).

O processo de coleta, armazenamen-
to e gerenciamento de registros de óbitos, 
no Brasil, é apoiado pelo Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), de 
alimentação obrigatória em todos os municí-
pios. Os registros de mortalidade são perio-
dicamente enviados às Secretarias Estaduais 
de Saúde e transmitidos para o banco de 
dados nacional do Ministério da Saúde. O 
sistema também possui um módulo dispo-
nível pela web, que acessa a base de dados 
nacional para registros e consultas de inves-
tigação, como óbitos infantis e neonatais e 
de gestantes e mulheres em idade fértil. Os 
dados históricos armazenados pelo sistema 
produzem indicadores que subsidiam os 
gestores, por meio de consultas gerenciais 
acessíveis por intermédio dos aplicativos de 
consultas e de painéis situacionais de saúde 
em bases de dados consolidadas.

Trabalhos na literatura descrevem defi-
ciências na qualidade dos sistemas de infor-
mação de saúde pública no Brasil, como falta 
de integração, fragmentação e duplicidade 
de informações (THAINES ET AL., 2009, DAMÉ ET AL., 

2011), baixa cobertura de alguns sistemas e 
incertezas quanto à confiabilidade dos dados 
por eles mantidos (DAMÉ ET AL., 2011, BARBUSCIA; 

RODRIGUES JÚNIOR, 2011, FARIAS ET AL., 2011, MOTA, 2009) e 
deficiências no apoio ao gestor em processos 
de tomada de decisão e planejamento (MOTA, 

2009, VIDOR; FISHER; BORDIN, 2011). As informações 
em saúde no País possuem múltiplas fontes, 
baixa qualidade dos dados e disponibilização 

em formato que dificulta sua apropriação 
pelos gestores e pelo controle social (MORAES, 

2010) e o monitoramento da qualidade de 
dados em sistemas de informação de saúde 
que atendem ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) não segue um plano regular de avalia-
ções (LIMA ET AL., 2009).

Este artigo apresenta um processo de 
avaliação do SIM para dois perfis de usu-
ários: profissionais de saúde que utilizam 
o sistema e gestores de saúde que analisam 
informações do sistema para gerenciamento 
e tomada de decisões, em municípios do nor-
deste do estado de São Paulo, Brasil.

Métodos

Caracterizada como um estudo transversal, 
esta pesquisa consistiu em uma avaliação de 
qualidade do SIM que incluiu profissionais 
de saúde de uma macrorregião do estado de 
São Paulo e gestores de saúde que atuam nos 
níveis local, regional e estadual. A opção de 
avaliar o SIM se deu pelo fato deste se tratar 
de um sistema de alta capilaridade, de uso 
regular e obrigatório em todos os municípios 
brasileiros e que tem demandado muitos 
estudos na literatura em epidemiologia e 
saúde pública.

Com os profissionais de saúde, o SIM foi 
avaliado por meio de entrevistas em cidades 
da 13ª Rede Regional de Atenção à Saúde do 
Estado de São Paulo (RRAS-13), que inclui 
as regiões de saúde de Araraquara, Barretos, 
Franca e Ribeirão Preto. No critério de 
seleção, foi adotada uma grade com cinco 
faixas populacionais, adaptada da grade de 
indicadores sociais municipais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Dezoito cidades foram selecionadas (20% 
das cidades da RRAS-13), observando-se a 
distribuição populacional proporcional da 
região por faixa, resultando em duas cidades 
com população até 5 mil habitantes (Cássia 
dos Coqueiros e Santa Cruz da Esperança), 
nove entre 5 e 25 mil (Dumont, Santo Antônio 
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da Alegria, Serra Azul, Luiz Antônio, São 
Simão, Pradópolis, Miguelópolis, Cajuru e 
Santa Rosa de Viterbo), quatro entre 25 e 
50 mil (São Joaquim da Barra, Ituverava, 
Barrinha e Santa Rita do Passa Quatro), duas 
entre 50 e 200 mil (Taquaritinga e Barretos) 
e uma acima de 200 mil habitantes (Ribeirão 
Preto). As cidades, em cada faixa, foram se-
lecionadas por conveniência: foram incluí-
das aquelas em que houve concordância dos 
profissionais em participar da pesquisa e que 
utilizavam o SIM há pelo menos três meses. 

Com os gestores de saúde, foram entre-
vistados cinco profissionais que atuam nos 
municípios de Ribeirão Preto, Barretos, 
Araraquara, São Joaquim da Barra e 
Taquaritinga, quatro que atuam nos Grupos 
de Vigilância Epidemiológica (GVE) nos 
Departamentos Regionais de Saúde de 

Ribeirão Preto, Araraquara, Franca e Barretos 
(RRAS-13) e uma gestora do SIM da diretoria 
do Centro de Informações Estratégicas em 
Vigilância à Saúde da Secretaria Estadual de 
Saúde do Estado de São Paulo. Os profissio-
nais selecionados trabalham com o SIM há 
pelo menos seis meses.

Como referencial teórico, foi utilizado o 
modelo de avaliação proposto por Morais e 
Costa (2014), projetado como um instrumento 
para avaliação da qualidade dos sistemas de 
informação do SUS de abrangência nacional. 
Esse modelo inclui três dimensões de qua-
lidade: qualidade do produto de software, 
qualidade em uso e qualidade de serviços. 
Para cada dimensão, o modelo especifica de 
um conjunto de indicadores de qualidade 
para sistemas de informação de saúde, des-
critos no quadro 1. 

Dimensões Características Subcaracterísticas

Qualidade 
do produto

Suportabilidade funcional: 
capacidade do produto 
de software em prover 
funções para atender a 
necessidades explícitas e 
implícitas para as quais foi 
concebido.

Completeza funcional: capacidade do produto de software de prover um conjun-
to apropriado de funções para tarefas e objetivos do usuário especificados.

Corretude funcional: capacidade do produto de software de prover, com o grau 
de precisão necessário, resultados ou efeitos corretos ou conforme acordados.

Adequação funcional: capacidade do produto de software em facilitar a 
realização das tarefas e objetivos do usuário.

Eficiência no desem-
penho: capacidade do 
produto de software de 
manter um nível de de-
sempenho apropriado, 
quando usado em condi-
ções especificadas.

Comportamento em relação ao tempo: capacidade do produto de software 
de fornecer tempos de resposta e de processamento apropriados, quando o 
software executa suas funções, sob condições estabelecidas.

Utilização dos recursos: capacidade do produto de software de usar tipos 
e quantidades apropriados de recursos, quando executa suas funções sob 
condições estabelecidas.

Capacidade: limites máximos de parâmetros do sistema (itens que podem 
ser armazenados, número de usuários concorrentes, largura de banda, 
velocidade de transações, tamanho da base de dados etc.) que atendem 
aos seus requisitos.

Compatibilidade: capa-
cidade de o produto de 
software possibilitar a 
troca de informações com 
outras aplicações e/ou 
compartilhar o mesmo  
ambiente de hardware ou 
software.

Coexistência: capacidade do produto de software de coexistir com outros 
produtos de software independentes, em um ambiente comum, comparti-
lhando recursos comuns.

Interoperabilidade: capacidade do produto de software de interagir com 
um ou mais sistemas especificados, pela troca de informações e do uso de 
informações que são trocadas.

Quadro 1. Estruturação e definições de atributos de qualidade do modelo de avaliação
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Qualidade 
do produto

Usabilidade: capacidade 
do produto de software, 
uma vez possuindo efeti-
vidade e eficiência, de ser 
compreendido, aprendido, 
operado e atraente ao 
usuário, quando usado 
sob condições especifi-
cadas.

Inteligibilidade: capacidade do produto de software de possibilitar ao usu-
ário compreender se o software é apropriado e como ele pode ser usado 
para tarefas e condições de uso específicas. Depende da documentação do 
software.

Apreensibilidade: capacidade do produto de software de possibilitar ao 
usuário aprender seu uso. Depende da documentação do software.

Operabilidade: capacidade do produto de software de possibilitar facilidade 
ao usuário para operá-lo e controlá-lo.

Proteção ao erro do usuário: capacidade do produto de software em prote-
ger o usuário de erros.

Estética da interface com o usuário: capacidade do produto de software de 
ser atraente ao usuário, ao oferecer uma interface com interação agradável.

Acessibilidade: capacidade de o produto de software ser utilizado por um 
amplo espectro de pessoas, que inclui portadores de necessidades espe-
ciais e com limitações associadas à idade.

Confiabilidade: capacida-
de do produto de software 
de executar suas funções 
de modo contínuo.

Maturidade: capacidade do produto de software de evitar falhas decorrentes 
de defeitos no software, mantendo sua operação normal.

Disponibilidade: capacidade do produto de software em ser operacional e 
acessível quando seu uso for requerido.

Tolerância a falhas: capacidade do produto de software de operar em um 
nível de desempenho especificado em casos de defeitos no software ou no 
hardware.

Recuperabilidade: capacidade do produto de software de restabelecer seu 
nível de desempenho especificado e recuperar os dados diretamente afeta-
dos no caso de uma falha.

Segurança: capacidade 
do produto de software 
de proteger informações 
e dados: pessoas ou 
sistemas não autorizados 
não podem lê-los nem os 
modificar e o acesso às 
pessoas ou sistemas não 
autorizados é negado.

Confidencialidade: capacidade do produto de software de garantir que os 
dados serão acessíveis apenas por pessoas que possuem acesso a eles.

Integridade: capacidade do produto de software de evitar o acesso não 
autorizado para acesso ou modificação de programas ou dados.

Não questionamento: capacidade do produto de software em garantir que a 
ocorrência de ações ou eventos possam ser provados, evitando-se questio-
namentos futuros.

Responsabilização: capacidade do sistema em auditar a rastreabilidade de 
acesso a operações.

Autenticação: capacidade do sistema em validar a identidade de um usu-
ário.

Manutenabilidade: ca-
pacidade do produto de 
software de ser modifi-
cado. As modificações 
podem incluir correções, 
melhorias ou adaptações 
do software devido a mu-
danças no ambiente e em 
seus requisitos ou especi-
ficações funcionais.

Modularidade: capacidade de o sistema possuir componentes discretos de 
modo que uma modificação em um componente tenha impacto mínimo em 
outros componentes.

Reusabilidade: capacidade de os componentes do software serem utilizados 
em outro software ou na construção de outros componentes ou sistemas.

Analisibilidade: capacidade do produto de software de permitir o diagnósti-
co de deficiências ou causas de falhas, ou a identificação de partes a serem 
modificadas.

Modificabilidade: capacidade do produto de software de permitir que uma 
modificação especificada seja implementada.

Testabilidade: capacidade do produto de software de permitir que ele, quan-
do modificado, seja validado.

Quadro 1. (cont.)



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. ESPECIAL, P. 101-117, MAR 2017

Uma avaliação do Sistema de Informações sobre Mortalidade 105

Para a coleta de dados, foram preparados 
dois questionários orientados a cada perfil 
de usuário, com a especificação de questões 
de avaliação para 45 indicadores de quali-
dade para sistemas de informação em saúde 
previstos no modelo especificado por Morais 
e Costa (2014), sendo 28 questões para profis-
sionais de saúde que atuam em municípios e 

17 questões orientadas a gestores, com escala 
ordinal de Likert de quatro pontos.

Os resultados são apresentados com as 
distribuições de frequência absolutas e 
percentuais observadas para as categorias 
de respostas para cada indicador. A avalia-
ção dos resultados reutilizou um procedi-
mento para análise de dados em escalas de 

Qualidade 
do produto

Portabilidade: capacidade 
do produto de software 
de ser transferido de um 
ambiente para outro.

Adaptabilidade: capacidade do produto de software de ser adaptado para di-
ferentes ambientes especificados, sem necessidade de aplicação de outras 
ações ou meios além daqueles fornecidos para essa finalidade pelo software 
considerado.

Capacidade para ser instalado: capacidade do produto de software para ser 
instalado em um ambiente especificado.

Capacidade para substituir: Capacidade do produto de software de ser usa-
do em substituição a outro produto de software especificado, com o mesmo 
propósito e no mesmo ambiente.

Qualidade 
em uso

Efetividade: capacidade do produto de software de permitir que usuários atinjam metas especificadas 
com acurácia e completitude, em um contexto de uso especificado.

Eficiência: capacidade do produto de software de permitir que seus usuários empreguem quantidade 
apropriada de recursos em relação à efetividade obtida, em um contexto de uso especificado.

Satisfação: capacidade 
do produto de software de 
satisfazer usuários, em 
um contexto de uso espe-
cificado.

Utilidade: grau em que o usuário percebe que o software auxilia na execução 
de suas atividades.

Credibilidade: grau de confiança que usuário tem no correto comportamen-
to do sistema.

Agradabilidade: grau de contentamento do usuário no uso do software.

Conforto: grau de conforto físico no uso do software.

Ausência de riscos: ca-
pacidade do produto de 
software de apresentar 
níveis aceitáveis de riscos 
de danos a pessoas, negó-
cios, propriedades ou ao 
ambiente.

Mitigação de riscos econômicos: grau em que o software reduz potenciais 
riscos de natureza financeira, de operações, de propriedade ou de reputação 
em seu contexto de uso.

Mitigação de riscos de segurança e saúde: grau em que o software reduz 
potenciais riscos a pessoas em seu contexto de uso.

Mitigação de riscos ambientais: grau em que o software reduz potenciais 
riscos ao ambiente em seu contexto de uso.

Cobertura de contexto: 
capacidade de o produto 
de software ser utilizado 
em seu contexto de uso e 
além daqueles inicialmen-
te especificados.

Completude de contexto: grau em que o software é utilizado em todos os 
contextos de uso (por exemplo: com uso de um monitor de baixa resolução, 
com baixa taxa de acesso à rede, por um usuário inexperiente ou sem aces-
so à rede).

Flexibilidade: grau em que o software é utilizado além de seu contexto pre-
visto de uso (se um software não foi projetado para flexibilidade, pode não 
ser seguro em contextos não planejados).

Qualidade de serviços: capacidade do produto de software em incluir a infraestrutura para apoio ao usuário, na capaci-
tação e suporte para resolução de problemas associados ao sistema.

Quadro 1. (cont.)

Fonte: Morais e Costa (2014).
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Likert, formulado por Sanches, Meireles e 
De Sordi (2011), com versão adaptada do os-
cilador estocástico proposto pelos autores, 
para avaliação do grau de concordância 

(GC) para cada indicador, em uma escala 
entre zero e um, com inclusão de fatores 
de peso para as categorias, conforme a 
expressão:

	 GC = { 100 – [ 	 100 	 ]  } × 0.01

		  1 + (2 × ∑ CC + ∑ CP + 0.25 × ∑ DP + 0.00001)

			   (2 × ∑ DC + ∑ DP + 0.25 × ∑ CP + 0.00001)

Na expressão, os somatórios para CC, CP, 
DP e DC referem-se aos totais obtidos das 
compilações de respostas para cada categoria 
nos questionários de avaliação (CC=Concordo 
Completamente, CP=Concordo Parcialmente, 
DC=Discordo Completamente e DP=Discordo 
Parcialmente). O fator 0.00001 foi adiciona-
do à expressão para evitar erros de divisão 
por zero. O grau de concordância (GC) para 
a proposição associada ao indicador foi 

interpretado qualitativamente, de acordo 
com a função de mapeamento apresentada na 
tabela 1. Conforme é mostrado na tabela 1, o 
valor calculado para o grau de concordância 
foi mapeado para concordância ou discordân-
cia muito forte, substancial, moderada, baixa 
ou desprezível, adaptada da proposta dos 
autores para a escala adotada. 

Um indicador foi considerado bem 
avaliado para concordância muito forte, 

Tabela 1. Avaliação qualitativa do grau de concordância (GC)

Fonte: Elaboração própria.

Valor de GC Avaliação qualitativa

0.9 a 1.0 concordância muito forte

0.8 a 0.9 concordância substancial

0.7 a 0.8 concordância moderada

0.6 a 0.7 concordância baixa

0.5 a 0.6 concordância desprezível

0.4 a 0.5 discordância desprezível

0.3 a 0.4 discordância baixa

0.2 a 0.3 discordância moderada

0.1 a 0.2 discordância substancial

0.0 a 0.1 discordância muito forte

substancial ou moderada (valor de CG su-
perior a 0.7) e mal avaliado para discordân-
cia muito forte, substancial ou moderada 
(CG inferior a 0.3). O resultado foi consi-
derado inconclusivo para as demais opções 

(concordâncias ou discordâncias baixas ou 
desprezíveis, com GC entre 0.3 e 0.7).

Este estudo foi incluído em projeto sub-
metido e aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Hospital das Clínicas da 
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Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo (HCFMRP-USP) 
(CAAE/Conep 21337513.0.0000.5440) e não 
apresenta conflitos de interesses.

Resultados e discussão

Avaliação com profissionais de saúde

As entrevistas com os usuários do SIM em 
nível local ocorreram entre novembro de 
2013 e fevereiro de 2014, nos departamentos 
de vigilância epidemiológica das secreta-
rias de saúde dos municípios selecionados. 

A aplicação do questionário foi conduzida 
pessoalmente pelo pesquisador, com a apre-
sentação de cada proposição associada ao in-
dicador: o respondente assinalou as opções 
de respostas, com abertura para suas obser-
vações e comentários.

A tabela 2 apresenta as distribuições das 
frequências das respostas para as ques-
tões referentes às dimensões Qualidade de 
Produto de Software (indicadores 1 a 21), 
Qualidade em Uso (indicadores 22 a 25) e 
Qualidade de Serviços (indicadores 26 a 28), 
com as respectivas métricas de avaliação, in-
terpretações e resultados para os indicado-
res avaliados. 

Indicador

Concordo Discordo Métrica
(GC)

Interpretação
qualitativa

Avaliação do 
indicadorcompletamente parcialmente parcialmente completamente

N       % N %  N        % N   %

1. O sistema possui funções que 
disponibilizam e tratam as infor-
mações que necessito/utilizo.

13 72,2% 5 27,8% 0 0,0% 0 0,0% 0,96 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

2. O sistema apresenta informa-
ções corretas e precisas.

10 55,6% 8 44,4% 0 0,0% 0 0,0% 0,93 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

3. O tempo de resposta de uma 
operação on-line no sistema é 
satisfatório.

9 50,0% 8 44,4% 1 5,6% 0 0,0% 0,89 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

4. O tempo de resposta de uma 
solicitação do tipo ‘job’ no siste-
ma é satisfatório.

12 66,7% 6 33,3% 0 0,0% 0 0,0% 0,95 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

5. O acesso e autenticação no 
sistema ocorrem em tempo 
satisfatório.

13 72,2% 5 27,8% 0 0,0% 0 0,0% 0,96 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

6. O sistema disponibiliza aos 
usuários a documentação/help 
on-line de suas funções.

11 68,8% 2 12,5% 3 18,7% 0 0,0% 0,88 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

7. A aprendizagem do sistema 
não exige um longo treinamento.

3 16,7% 7 38,9% 3 16,7% 5 27,8% 0,48 discordância 
desprezível

Inconclusivo

8. As funções do sistema 
possuem fácil operação e uso 
intuitivo.

9 50,0% 5 27,8% 4 22,2% 0 0,0% 0,82 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

9. As funções do sistema pos-
suem acesso/navegação rápida e 
padronizada.

12 66,7% 6 33,3% 0 0,0% 0 0,0% 0,95 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

Tabela 2.  Distribuições de frequência, métricas e avaliação dos indicadores – profissionais de saúde
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10. As funções do sistema pro-
duzem feedback adequado, com 
mensagens claras.

13 72,1% 5 27,9% 0 0,0% 0 0,0% 0,96 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

11. Nas funções do sistema, é 
simples, fácil e seguro corrigir 
um erro: as operações feitas pelo 
usuário são reversíveis.

9 52,9% 6 35,3% 2 11,8% 0 0,0% 0,88 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

12. As funções do sistema 
verificam se os valores de 
entradas de dados são válidos.

14 77,8% 4 22,2% 0 0,0% 0 0,0% 0,97 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

13. O sistema evita que sejam 
executadas operações incorretas.

9 52,9% 5 29,4% 1 5,9% 2 11,8% 0,79 concordância 
moderada

Bem ava-
liado

14. O usuário pode ajustar os 
arranjos dos campos nas interfa-
ces das funções do sistema, de 
modo que fiquem adequadas ao 
seu trabalho.

0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 15 100,0% 0,00 discordância 
muito forte

Mal ava-
liado

15. As funções do sistema pos-
suem interfaces uniformes e 
padronizadas.

15 88,2% 2 11,8% 0 0,0% 0 0,0% 0,98 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

16. O sistema inclui facilidades 
para usuários com necessidades 
especiais ou idosos.

0 0,0% 1 10,0% 2 20,0% 7 70,0% 0,08 discordância 
muito forte

Mal ava-
liado

17. O sistema sofre muitas manu-
tenções para corrigir erros.

3 18,8% 5 31,2% 5 31,2% 3 18,8% 0,50 concordância 
desprezível

Inconclusivo

18. As correções, melhorias ou 
atualizações que ocorrem no 
sistema causam instabilidade ou 
demandam esforços ou tempo 
excessivos.

4 25,0% 2 12,5% 4 25,0% 6 37,5% 0,40 discordância 
desprezível

Inconclusivo

19. Ocorrem erros durante o uso 
do sistema.

0 0,0% 5 29,4% 6 35,3% 6 35,3% 0,25 discordância 
moderada

Mal ava-
liado

20. O sistema está disponível 
para o usuário, quando é reque-
rido.

15 83,3% 3 16,7% 0 0,0% 0 0,0% 0,98 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

21. O sistema apresenta baixo 
nível de perda de dados e meca-
nismos eficientes de restauração.

12 75,0% 2 12,5% 2 12,5% 0 0,0% 0,91 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

22. O sistema oferece adequado 
suporte/ funcionalidades para 
execução de minhas tarefas/
atividades.

15 88,2% 2 11,8% 0 0,0% 0 0,0% 0,98 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

23. O sistema auxilia na redução 
de meu tempo de trabalho.

6 37,5% 7 43,8% 2 12,5% 1 6,2% 0,77 concordância 
moderada

Bem ava-
liado

24. O uso do sistema facilita o 
armazenamento e recuperação 
de informações.

14 77,8% 4 22,2% 0 0,0% 0 0,0% 0,97 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

Tabela 2.  (cont.)
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SUPORTABILIDADE FUNCIONAL

Os indicadores incluem Completude e 
Corretude Funcional (questões 1 e 2), foram 
avaliados muito positivamente, sem respos-
tas discordantes. Cabe observar que, para 
Corretude Funcional, 47.1% dos usuários ob-
servaram que o SIM apresenta algum nível 
de informações incorretas, sobretudo em 
causas de óbitos, associado ao registro de 
causas de mortalidade nas declarações de 
óbitos, que impacta na qualidade das infor-
mações mantidas pelo sistema.

Quanto à qualidade dos dados manti-
dos pelo sistema, associada à Corretude 
Funcional, os registros de óbitos com causas 
não definidas, informadas erroneamente ou 
incompletos são recorrentemente relata-
dos na literatura (FRANÇA ET AL., 2013, BARBUSCIA; 

RODRIGUES JÚNIOR, 2011; COSTA; FRIAS, 2011).

Avanços na melhoria na qualidade dos 
dados no SIM incluem maior comprometi-
mento do profissional médico (MELLO-JORGE; 

LAURENT; GOTLIEB, 2007; CASCÃO; COSTA; KALE, 2012), de 
profissionais que trabalham na codificação e 
alimentação do sistema (COSTA; FRIAS, 2011; BRAZ 

ET AL., 2013) e melhor integração com outros 

órgãos públicos que possuem interface com 
serviços e sistemas de informação de saúde 
(MELO; VALONGUEIRO, 2015). Uma melhoria técnica 
que pode reduzir alimentações incorretas no 
sistema é a inclusão de regras de validação 
de motivos de óbitos em relação a gênero, 
idade e contexto do óbito.

Para óbitos precoces, Costa e Frias (2011) 

também relatam uma estratégia que tem 
se mostrado eficiente na melhoria do pre-
enchimento das declarações de óbitos: a 
atuação da Vigilância dos Óbitos Infantis e 
dos Comitês de Prevenção do Óbito Infantil, 
organizados pelo poder público e pela socie-
dade civil, que promovem a investigação e 
discussão sistemática desses casos de óbitos 
no âmbito dos municípios.

EFICIÊNCIA NO DESEMPENHO

A Eficiência no Desempenho (questões 3 
a 5) foi satisfatoriamente avaliada pelos 
usuários, tanto para o módulo local como 
para o módulo web do SIM, para operações 
on-line, em lote e de autenticação. 	
Os problemas de desempenho relatados 

25. Não perco tempo na resolu-
ção de problemas técnicos asso-
ciados ao sistema.

5 35,7% 5 35,7% 2 14,3% 2 14,3% 0,68 concordância 
baixa

Inconclusivo

26. São oferecidos treinamentos 
e qualificação para o uso do 
sistema.

3 16,7% 7 38,9% 4 22,2% 4 22,2% 0,50 concordância 
desprezível

Inconclusivo

27. Há uma equipe dimensionada 
e qualificada para suporte efetivo 
no uso do sistema em situações 
de dificuldade.

7 38,8% 9 50,0% 1 5,6% 1 5,6% 0,82 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

28. O serviço de suporte ao 
sistema inclui uma estrutura de 
atendimento on-line (hot-line) e/
ou help-desk.

3 17,6% 8 47,1% 5 29,4% 1 5,9% 0,63 concordância 
baixa

Inconclusivo

Tabela 2.  (cont.)

Fonte: Elaboração própria.
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pelos usuários relacionam-se, sobretudo, às 
deficiências na estrutura de rede interna e de 
acesso à Internet em alguns municípios, mas 
que não comprometem a operacionalidade 
do sistema.

USABILIDADE

Para os indicadores de Usabilidade (questões 
6 a 16), as respostas indicaram que:

(a) o sistema possui documentação acessí-
vel ao usuário, porém não se pode inferir 
se o sistema é de fácil aprendizagem, sem 
longo treinamento, com apoio da documen-
tação disponível. Esses resultados podem 
ser parcialmente justificados pelo fato de 
que, enquanto alguns usuários foram capa-
citados e contaram com apoio de profissio-
nais na aprendizagem no uso do sistema, 
como, por exemplo, na codificação de casos 
de óbito, outros aprenderam seu uso sem 
recurso algum, com suporte deficiente ou 
ausente; 

(b) o sistema possui boa operabilidade, com 
fácil operação, acesso e navegação padroni-
zados, e suas funções oferecem feedback de 
operações adequado ao usuário, permite ao 
usuário efetuar correções com facilidade 
e auxilia o usuário na prevenção de erros, 
com validação de valores de entrada e blo-
queio de operações inválidas e 

(c) ainda que os usuários tenham observa-
do que o sistema possua interfaces unifor-
mes e padronizadas, a estética da interface 
foi mal avaliada na flexibilidade do usuário 
para ajustar os arranjos de campos, assim 
como na acessibilidade, por não disponibi-
lizar facilidades para usuários com necessi-
dades especiais ou idosos.

CONFIABILIDADE

Na avaliação dos atributos de Confiabilidade 
(questões 17 a 21), os usuários divergiram 

sobre a frequência de manutenções para 
correções de erros, sobre a estabilidade de 
novas versões e avaliaram negativamente a 
prevalência de erros durante a operação do 
sistema. Alguns fatores que podem estar as-
sociados à má avaliação desses indicadores, 
com base nos relatos, incluem o treinamen-
to e tempo de uso do sistema, a infraestru-
tura disponível para operação do sistema, a 
qualidade dos dados e a disponibilidade de 
suporte ao usuário.

Dois indicadores de Confiabilidade foram 
bem avaliados: há um grau de disponibilidade 
adequada para o sistema, tanto para o módulo 
local como para o módulo web para acesso à 
base de dados nacional, e o sistema possui re-
cursos de backup e restauração confiáveis que 
garantem suporte em casos de falha.

QUALIDADE EM USO

Os resultados sobre a efetividade do SIM no 
suporte às atividades do usuário (questões 
22 a 25) sugerem que o sistema auxilia na 
redução do tempo de trabalho do profissio-
nal e é eficiente no armazenamento e recu-
peração de informações mantidas por ele.

QUALIDADE DE SERVIÇOS

Os indicadores de Qualidade de Serviços 
(questões 26 a 28), para avaliar a infraes-
trutura para apoio ao usuário na capacita-
ção e suporte para resolução de problemas, 
apresentaram os seguintes resultados: (a) 
a maioria dos usuários declarou-se satis-
feita com o treinamento e qualificação dos 
usuários do sistema, apesar de parte dessa 
maioria avaliar que não seja adequado; e (b) 
os resultados para os indicadores associados 
à infraestrutura para atendimento ao usuário 
sugerem que a equipe de suporte técnico 
para o sistema é efetiva e qualificada para 
auxiliar os profissionais em dificuldades no 
uso do sistema, apesar da estrutura de aten-
dimento on-line/help-desk não ser ideal. 
Os usuários relataram que dificilmente são 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. ESPECIAL, P. 101-117, MAR 2017

Uma avaliação do Sistema de Informações sobre Mortalidade 111

atendidos prontamente, nem sempre o pro-
fissional está disponível para atendimento 
e muitas vezes há demora no feedback para 
solução de pendências.

AVALIAÇÃO COM GESTORES DE SAÚDE

As entrevistas com os usuários do SIM que 
trabalham na gestão ocorreram entre janeiro 
e março de 2014, nas coordenações de depar-
tamentos de vigilância epidemiológica das 
secretarias de saúde dos municípios (gestores 

municipais), grupos de vigilância epidemio-
lógica de departamentos regionais de saúde 
(gestores regionais) e na Diretoria do Centro 
de Informações Estratégicas em Vigilância à 
Saúde da Secretaria Estadual de Saúde (gestor 
estadual), após agendamento prévio. 

A tabulação dos resultados quantitativos 
e qualitativos referentes aos questionários 
aplicados aos gestores é apresentada na 
tabela 3, que inclui as distribuições das fre-
quências, das respostas para as questões re-
ferentes às dimensões Qualidade de Produto 

Indicador

Concordo Discordo Métrica
(GC)

Interpretação
qualitativa

Avaliação do 
indicadorcompletamente parcialmente parcialmente completamente

N       % N %  N        % N   %

1. O sistema disponibiliza as 
funções que preciso, para apoio 
em tomada de decisões.

5 50,0% 5 50,0% 0 0,0% 0 0,0% 0,92 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

2. O sistema disponibiliza fun-
ções que observam normas legais 
de informação (CID10, DRG, 
transmissão de dados etc.).

5 50,0% 5 50,0% 0 0,0% 0 0,0% 0,92 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

3. As funções do sistema disponi-
bilizam a documentação clínica/
de saúde de modo correto e 
completo.

5 55,6% 3 33,3% 1 11,1% 0 0,0% 0,88 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

4. As funcionalidades do sistema 
integram diferentes áreas/depar-
tamentos.

5 50,0% 2 20,0% 1 10,0% 2 20,0% 0,69 concordância 
baixa

Inconclusivo

5. O sistema gera a documenta-
ção clínica/de saúde com tempo 
de resposta satisfatório.

5 55,6% 4 44,4% 0 0,0% 0 0,0% 0,93 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

6. O sistema disponibiliza seus 
dados para outros sistemas que 
precisam acessá-los.

0 0,0% 1 12,5% 2 25,0% 5 62,5% 0,11 discordância 
substancial

Mal ava-
liado

7. O sistema possui integração 
com outros sistemas, através da 
troca de informações e do uso de 
informações que são trocadas.

0 0,0% 2 20,0% 2 20,0% 6 60,0% 0,15 discordância 
substancial

Mal ava-
liado

8. Para as funções do sistema que 
requerem ou demandam custo-
mização pelo próprio usuário, o 
sistema permite que se façam 
as adaptações para atender suas 
necessidades locais/especificas.

0 0,0% 0 0,0% 3 30,0% 7 70,0% 0,04 discordância 
muito forte

Mal ava-
liado

Tabela 3.  Distribuições de frequência, métricas e avaliação dos indicadores – gestores de saúde
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de Software (indicadores 1 a 10), Qualidade 
em Uso (indicadores 11 a 16) e Qualidade de 
Serviços (indicador 17), com as respectivas 
métricas de avaliação, interpretações e resul-
tados para os indicadores avaliados. 

SUPORTABILIDADE FUNCIONAL

Os indicadores de Completude Funcional 
(questões 1 a 3) foram avaliados positiva-
mente, com predominância de respostas 
concordantes. Algumas observações foram 

comentadas pelos respondentes:

(a)	 Há demanda por relatórios para 
tomada de decisão que apresentem dados 
consolidados, muitos relatórios são de ex-
tração trabalhosa e não apresentam dados 
sintetizados, o que exige retrabalho do 
gestor no tratamento dos dados em plani-
lhas eletrônicas;

(b)	 Quanto às normas legais e tabelas pa-
dronizadas, foram relatadas inconsistências 

9. As funções do sistema 
apresentam interfaces (telas/
formulários/ entradas de dados/ 
relatórios/gráficos) claras, com 
termos compreensíveis e sem 
ambiguidades.

5 50,0% 4 40,0% 1 10,0% 0 0,0% 0,88 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

10. As funções do sistema regis-
tram informações de acessos e 
operações, que podem futura-
mente ser auditadas/rastreadas.

7 77,8% 1 11,1% 1 11,1% 0 0,0% 0,92 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

11. Eu posso obter as informações 
relacionadas que necessito du-
rante o uso do sistema.

7 77,8% 2 22,2% 0 0,0% 0 0,0% 0,97 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

12. O sistema contribui efetiva-
mente com os objetivos estra-
tégicos do gerenciamento de 
profissionais (equipes médicas, 
de enfermagem, administrativas 
etc.).

3 37,5% 4 50,0% 1 12,5% 0 0,0% 0,84 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

13. O sistema tem contribuído 
para a melhoria da qualidade da 
oferta dos serviços de saúde.

6 66,7% 2 22,2% 0 0,0% 1 11,1% 0,85 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

14. O sistema tem contribuído na 
melhoria do gerenciamento dos 
serviços de saúde.

4 44,4% 5 55,6% 0 0,0% 0 0,0% 0,91 concordância 
muito forte

Bem ava-
liado

15. Diferentes grupos de usuários 
estão satisfeitos com o sistema.

2 20,0% 8 80,0% 0 0,0% 0 0,0% 0,86 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

16. O sistema opera conforme 
seu projeto e especificações.

6 60,0% 2 20,0% 2 20,0% 0 0,0% 0,85 concordância 
substancial

Bem ava-
liado

17. O processamento de solici-
tações de mudanças requeridas 
para o sistema é adequado 
(tempo, modificações, abertura à 
participação do usuário).

0 0,0% 4 44,4% 3 33,3% 2 22,2% 0,37 discordância 
baixa

Inconclusivo

Tabela 3. (cont.)

Fonte: Elaboração própria.
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associadas ao CID10 (Código Internacional 
de Doenças), códigos de ocupação (CBO) e 
logradouros e

(c)	 Os relatórios e consultas ao sistema 
não incluem dados de prontuários e exigem 
investigação manual em outros sistemas.

O indicador para Adequação Funcional 
(questão 4) apresentou resultado incon-
clusivo: apesar de 50% dos entrevistados 
concordarem completamente que o SIM 
integra as áreas e departamentos abrangi-
dos pelo sistema, 30% apontaram baixo grau 
de integração, como, por exemplo, entre as 
equipes que trabalham integradas com as 
equipes de agravos e notificações, que utili-
zam o Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (Sinan).

EFICIÊNCIA NO DESEMPENHO

O indicador para Eficiência no Desempenho 
(questão 5) foi satisfatoriamente avaliado 
pelos usuários do SIM, com 100% de res-
postas concordantes, como sugerem os re-
sultados para o indicador 5. Os problemas 
de desempenho apontados pelos usuários 
relacionam-se basicamente às deficiências 
na estrutura de rede e de acesso à Internet, 
mas que não comprometem a operação do 
sistema.

COMPATIBILIDADE

Os indicadores de Compatibilidade – 
Coexistência (questão 6) e Interoperabilidade 
(questão 7) – foram mal avaliados pelos 
respondentes, com 87.5 e 80% de respostas 
discordantes respectivamente, conforme os 
resultados para os indicadores 6 e 7. Os usuá-
rios relataram que:

- Não há integração com aplicações que 
registram dados clínicos da pessoa falecida 
(enquanto paciente);

- Não há integração com o Sinan;

- Há deficiências de integração com o 
Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (Sinasc);

- Há demandas para integração mais efetiva 
entre o módulo local e o módulo web do 
SIM;

- Os cruzamentos de dados para relatórios 
gerenciais são obtidos de forma manual, a 
partir de diversas fontes e sistemas.

Também foi observado pelos responden-
tes que a integração entre aplicações, por 
meio de data-linkages, é inviabilizada devido 
a restrições na lei de acesso à informação, 
que limita identificação de registros públi-
cos sobre dados populacionais até o nível de 
bairro. Apesar dessa limitação, o desenvolvi-
mento de alguns linkages específicos poderia 
auxiliar a gestão no acesso a informações 
integradas de múltiplas fontes.

A má avaliação dos atributos de 
Compatibilidade confirmam relatos de 
trabalhos na literatura sobre a falta de in-
tegração entre os SIS, fragmentação e dupli-
cidade de informações (THAINES ET AL., 2009, DAMÉ 

ET AL., 2011). Diversas ações do Ministério da 
Saúde buscam promover regulamentações 
sobre padrões de interoperabilidade, como 
a Portaria nº 2.073/2011, a institucionali-
zação do CIINFO (Comitê de Informação 
e Informática em Saúde), o gerenciamen-
to e aperfeiçoamento da PNIIS (Política 
Nacional de Informação e Informática em 
Saúde) e a padronização de tecnologias 
(Portarias nº 2.466/2009, nº 2.072/2011 e nº 
188/2012 do Ministério da Saúde), mas uma 
efetiva integração entre as aplicações ainda é 
um desafio a ser equacionado. 

USABILIDADE

Dois indicadores de Usabilidade (questões 
8 e 9) foram avaliados: (a) a flexibilidade do 
sistema foi mal avaliada pelos respondentes, 
os entrevistados comentaram que o SIM não 
possui interface modificável, mas um padrão 
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fixo baseado nos formulários aprovados pelo 
comitê gestor do sistema, sem flexibilidade 
para customizações; e (b) a estética da in-
terface foi positivamente avaliada, com 90% 
de respostas concordantes quanto à apre-
sentação de formulários, relatórios, telas e 
gráficos claros, com termos compreensíveis 
e sem ambiguidades. 

SEGURANÇA

O indicador para auditoria e rastreabilidade 
de acesso a operações (questão 10) foi po-
sitivamente avaliado: os entrevistados co-
mentaram que o SIM mantém os registros 
de eventos executados por usuários – tanto 
em nível local como no módulo web. Os con-
troles de acessos são registrados com dados 
de usuários cadastrados pelos gestores, que 
atendem aos requisitos de segurança para o 
sistema.

QUALIDADE EM USO

Para os indicadores de Qualidade em Uso 
(questões 11 a 16), a Efetividade – que avalia 
o grau que o sistema permite que o usuário 
acesse informações relacionadas durante 
seu uso – foi positivamente avaliada, bem 
como os indicadores de Satisfação, Utilidade 
e Cobertura de Contexto. 

QUALIDADE DE SERVIÇOS 

Um único indicador para a dimensão 
Qualidade de Serviços (questão 17) foi ava-
liado: se o processamento de modificações 
requeridas para o sistema é adequado em 
relação ao tempo, resultados das modifica-
ções e abertura à participação do usuário 
nos processos de manutenção evolutiva. 
Nos resultados, 44.4% dos respondentes 
concordaram com a afirmação, enquanto 
55.6% discordaram. As avaliações negati-
vas para esse indicador foram justificadas 
pelos respondentes com argumentos que os 
prazos em que as modificações requeridas 

são atendidas são muito longos, nem sempre 
as modificações implementadas atendem às 
necessidades dos usuários e a decisão sobre 
prioridades não envolve os usuários em nível 
local e estadual.

Conclusões

Ainda que a literatura relate que o SIM apre-
senta problemas associados à cobertura, in-
completude dos dados, integração e apoio 
à gestão (FRANÇA ET AL., 2013; SIVIERO ET AL., 2013; 

BARBUSCIA; RODRIGUES JÚNIOR, 2011; MOTA, 2009; BRAZ ET 

AL., 2013), em números absolutos, para ambos 
os perfis de usuários, o SIM foi bem avaliado 
no processo desenvolvido. Para 45 atributos 
de qualidade do sistema analisados, houve 
31 avaliações positivas contra 6 avaliações 
negativas, enquanto em 8 indicadores houve 
resultados divergentes ou inconclusivos.

A avaliação indicou que o SIM possui fun-
cionalidades que atendem às necessidades 
de seus usuários, apresenta um desempenho 
adequado e, apesar de deficiências na flexi-
bilidade para adaptações e acessibilidade 
da interface, sua usabilidade foi bem ava-
liada. Quanto à Confiabilidade, a avaliação 
indicou que o sistema se apresenta disponí-
vel e possui mecanismos que garantem a re-
cuperação de dados em situações de falhas, 
porém, segundo os respondentes, o sistema 
apresenta prevalência de erros e instabilida-
de em novas versões, que comprometem sua 
operação normal. A segurança também foi 
bem avaliada, o sistema possibilita auditoria 
e rastreamento de acessos e operações reali-
zadas por seus usuários.

Os indicadores de Interoperabilidade 
foram mal avaliados, confirmando relatos 
na literatura sobre falta de integração, frag-
mentação e duplicidade de informações nos 
sistemas de informação de saúde do SUS. A 
qualidade de dados mantidos pelo sistema 
também foi um dos problemas apontados 
pelos usuários, devido a registros de óbitos 
com causas não definidas, informadas 
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erroneamente ou incompletos. 
Quanto à dimensão Qualidade em Uso, os 

resultados para seus indicadores sugerem 
que o SIM tem sido efetivo para apoio à 
gestão e à satisfação desses usuários, com 
avaliações positivas acima de 70%. 	

Para a dimensão de Qualidade de Serviços, 
a avaliação dos indicadores indicou deficiên-
cias no suporte e atendimento ao usuário. 
O treinamento e a capacitação dos profis-
sionais que operam o SIM nos municípios 
foi uma das demandas identificadas neste 
estudo: foi observado que a formação dos 
profissionais é heterogênea e investimentos 
na qualificação podem trazer ganhos na qua-
lidade dos dados mantidos pelo sistema.

A infraestrutura de apoio ao usuário 
também carece da organização de um serviço 
de atendimento remoto mais bem estrutu-
rado e que ofereça um feedback ao usuário 
mais efetivo. Os resultados também indicam 
que não há um gerenciamento adequado 
de modificações no sistema, em relação ao 
tempo, conteúdo de alterações e abertura 
para participação de usuários.

Em síntese, foi possível realizar uma 
avaliação do SIM com seus principais usu-
ários, identificar os atributos que o sistema 

apresenta adequação e aqueles que requerem 
melhorias. A avaliação positiva para o SIM 
não é extensível a outros sistemas, deve-se 
considerar que o SIM possui considerável 
estabilidade e que foi o primeiro sistema de 
informação de saúde pública implantado no 
Brasil, ainda em 1976.

Em estudo recente, Santos e Teixeira (2016) 
procederam uma revisão sistemática sobre 
estudos na literatura associados às políticas 
de saúde no âmbito do Ministério da Saúde 
entre 1998 e 2014. Entre os achados da pes-
quisa, foram identificados apenas 2 artigos 
sobre sistemas de informação de saúde, em 
um universo de 377 trabalhos (0.5%), o que 
evidencia a carência de trabalhos na literatu-
ra sobre esse tema e um potencial para pes-
quisas futuras. 

O processo descrito neste artigo poderá 
auxiliar outros projetos de avaliação de siste-
mas de informação em saúde, no contexto de 
políticas públicas, poderá ser replicado total 
ou parcialmente para outras aplicações e ser 
útil como mais uma referência para estudos 
que envolvam processos de avaliação da qua-
lidade técnica de softwares em saúde ou em 
outras áreas, com adaptações. s
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